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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : THIAGO MACEDO RIBEIRO DOS SANTOS - SP202996

RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
RAFAEL FARIA DE LIMA - SP300836

AGRAVADO : LUCAS ALVES ANDRADE
ADVOGADOS : JOÃO JORGE JOSÉ DE JESUS MARQUES SILVA - SP293828

LUCAS GUIMARÃES DE CAMPOS - SP469660
 

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE EXAMES PARA DIAGNÓSTICO. 
NEGATIVA. ABALO PSICOLÓGICO EVIDENCIADO. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022). Incidência da 
Súmula 83/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE EXAMES PARA DIAGNÓSTICO. 
NEGATIVA. ABALO PSICOLÓGICO EVIDENCIADO. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022). Incidência da 
Súmula 83/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA 

DE TRABALHO MÉDICO contra decisão  monocrática desta Relatoria, que conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial.

Nas razões do agravo interno, requer a agravante a reconsideração da decisão, 

alegando, para tanto, a desnecessidade de reexame de provas e "NÃO ESTAMOS DIANTE DE 

RECUSA INDEVIDA uma vez que não houve negativa de tratamento com base no contrato e em 

determinações da ANS, o que diga-se é medida de justiça, visto que não há que se falar em 

cobertura contratual ilimitada" (e-STJ, fl. 376).

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ, fl. 383).

É o relatório.

VOTO
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O recurso não merece prosperar, porquanto não foram apresentados argumentos 

aptos a modificar a decisão vergastada.

Com efeito, o eg. Tribunal de origem, quanto ao cabimento de indenização por danos 

morais, assim dispôs:
"Trata-se de uma das poucas hipóteses em que o descumprimento de um 
contrato permite o reconhecimento de dano moral indenizável. No caso, é até 
mesmo difícil mensurar a aflição (fato absolutamente inegável, por ser da 
natureza humana) enfrentada pelo autor, exposto ante a indevida resistência 
da ré em cobrir os exames solicitados, a configurar verdadeira recusa da 
operadora de plano.
Neste contexto, reconhece-se que a quantia de R$ 2.000,00 - fixada na 
sentença - é razoável, justa e suficiente para reparação moral do autor, pois 
atende aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e bem observa 
a capacidade econômica do agente, seu grau de culpa, a posição social da 
ofendida, a intensidade e natureza dos transtornos por ele sofridos. Assim, 
não se há de cogitar em redução ou majoração do quantum arbitrado a título 
de danos morais." (e-STJ, fl. 293)

 
No que tange aos danos morais, o STJ entende que, em que pese o fato de o mero 

descumprimento contratual não ensejar compensação por dano moral, nas hipóteses em que a 

recusa indevida de cobertura de tratamento médico-hospitalar impõe ao beneficiário de plano de 

saúde um grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 

inadimplemento contratual, como é o caso, fica configurada a existência de danos morais 

indenizáveis. A propósito:
 

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PEDIDO DE 
TRATAMENTO. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ. 
DANOS EXTRAPATRIMONIAIS CARACTERIZADOS. REEXAME DE 
PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos 
quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. Precedentes.
3. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de 
que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de tratamento médico- 
hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um grau de sofrimento 
físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero inadimplemento 
contratual, atingindo direito da personalidade, fica demonstrada a ocorrência 
de danos morais e caracterizado o direito à reparação. Incide a Súmula n.º 7 
do STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
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devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 2.001.658/SP, relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022, g.n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182 DO 
STJ. RECONSIDERAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO. CONTRADIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INTERNAÇÃO MÉDICA. URGÊNCIA RECONHECIDA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. PERÍODO DE CARÊNCIA. ATENDIMENTO DE 
EMERGÊNCIA. RECUSA INJUSTIFICADA. SÚMULA N. 597 DO STJ. 
DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A contradição que dá ensejo a embargos de declaração é a interna, isto é, 
entre proposições do próprio julgado, e não entre o julgado e as razões da 
parte.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2.1. O Tribunal de origem afirmou que, quando da recusa de internação pelo 
plano de saúde, o autor se encontrava em estado de emergência médica e que, 
em tal quadro clínico, foi obrigado a procurar, sem auxílio algum da 
operadora do plano, leito disponível para atendimento na rede pública de 
saúde. A alteração das conclusões do julgado demandaria o reexame da 
matéria fática, o que é vedado em sede de recurso especial.
3. "A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para (e-STJ 
Fl.370) Documento eletrônico VDA39214074 assinado eletronicamente nos 
termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006 Signatário(a): MINISTRO 
Raul Araújo Assinado em: 30/11/2023 04:41:22 Publicação no DJe/STJ nº 
3769 de 01/12/2023. Código de Controle do Documento: d5d0d59a-33c8-
4c06-ba91-f10c16fdd9b4utilização dos serviços de assistência médica nas 
situações de emergência ou de urgência é considerada abusiva se 
ultrapassado o prazo máximo de 24 horas contado da data da contratação" 
(Súmula n. 597 do STJ).
4. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero descumprimento 
contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas hipóteses 
em que há recusa de cobertura por parte da operadora do plano de saúde 
para tratamento de urgência ou emergência, segundo entendimento 
jurisprudencial desta Corte, há configuração de danos morais indenizáveis" 
(AgInt no REsp n. 1.838.679/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 25/3/2020). Aplicação da Súmula n. 83 do 
STJ.
5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos."
(AgInt no AREsp n. 1.657.633/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 14/8/2020, g.n.) 

 
Nesse diapasão, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, não merece reforma a 

decisão primeva.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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